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ATOS DO PODER EXECUTIVO
LEI Nº 897, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera a Lei nº 144, de 12 de dezembro de 
1994, que “Dispõe sobre o Código Tributário 
do Município de Ouro Verde do Oeste.”

O POVO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO 
OESTE, Estado do Paraná, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciona a seguinte: 

L E I

Art. 1º Esta Lei altera a legislação que dispõe sobre 
o Código Tributário do Município de Ouro Verde do Oeste.

Art. 2º Acrescenta o inciso III e os parágrafos 1º, 2º e 
3º ao art. 149, da Lei nº 144, de 12 de dezembro de 1994, 
passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 149. ...
[...]
III – o contribuinte que preencher, cumulati-
vamente, os seguintes requisitos:
a) ser proprietário ou possuidor de um úni-
co imóvel, no qual resida;
b) ter rendimento mensal familiar, per capi-
ta, não superior a um salário mínimo vigen-
te no país;
c) ter padrão de vida compatível com a ren-
da a que se refere a alínea anterior, consta-
tada mediante estudo socioeconômico.

§ 1º O Município reservar-se-á o direito de 
buscar e averiguar todas as informações 
necessárias para o fim de conceder ou não 
a isenção requerida.

§ 2º As isenções a que alude este artigo 
poderão ser requeridas a partir da 
notificação do lançamento da contribuição 
de melhoria, até a data que dispuser o 
Decreto que regulamentar o seu lançamento.

§ 3º Será indeferido o pedido de isenção 
em casos de omissão de rendimentos ou 

informações inverídicas sobre seu padrão 
de vida ou sobre sua situação econômico-
financeira, sem prejuízo da aplicação das 
demais penalidades cabíveis.”

Art. 3º As disposições desta Lei aplicam-se às con-
tribuições de melhorias instituídas e lançadas após a sua 
publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, em 14 de 
dezembro de 2021.

LUCIAN ALUÍSIO DIERINGS
Prefeito do Município de Ouro Verde do Oeste/PR

LEI Nº 898, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera a Lei nº 295, de 30 de dezembro de 
2002, que “dispõe sobre instituição da Contri-
buição para Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública”.

O POVO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO 
OESTE, Estado do Paraná, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciona a seguinte: 

L E I

Art. 1º Esta Lei altera a legislação que dispõe sobre 
a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pú-
blica.

Art. 2º Fica alterado o inciso II, do § 1º, do art. 2º, da 
Lei nº 295, de 30 de dezembro de 2002, passando a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2º ...
§ 1º ...
[...]
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II - os consumidores de energia elétrica da 
classe residencial, enquadrados no Progra-
ma Luz Fraterna, nos termos da Lei do Es-
tado do Paraná sob nº 17.639, de 31 de julho 
de 2013.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, em 14 de 
dezembro de 2021.

LUCIAN ALUÍSIO DIERINGS
Prefeito do Município de Ouro Verde do Oeste/PR

LEI Nº 899, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

Ratifica a segunda alteração e consolidação 
do Contrato de Consórcio, oriundo do Protoco-
lo de Intenções do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde Costa Oeste do Paraná - CISCOPAR, e 
dá outras providências.

O POVO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO 
OESTE, Estado do Paraná, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciona a seguinte: 

L E I

Art. 1º Nos termos do artigo 12, da Lei Federal nº 
11.107, de 06 de abril de 2005, fica ratificada, em todos os 
seus termos, a Segunda Alteração e Consolidação ao Con-
trato de Consórcio, oriundo do Protocolo de Intenções do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná 
- CISCOPAR, firmado entre este e o Município de Ouro Ver-
de do Oeste, mediante autorização da Lei Municipal nº 513, 
de 29 de maio de 2009.

Art. 2º A ratificação de que trata este artigo é sem 
reservas, nos termos do Anexo Único, parte integrante da 
presente Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, em 14 de 
dezembro de 2021.

LUCIAN ALUÍSIO DIERINGS
Prefeito do Município de Ouro Verde do Oeste/PR

ANEXO ÚNICO
LEI Nº 899, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO AO CON-
TRATO DE CONSÓRCIO, ORIUNDO DO PROTOCOLO 

DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ – CISCOPAR

Considerando a necessidade de adequações de or-
dem funcional e administrativa para melhor funcionamento 
das atividades do Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa 
Oeste do Paraná, os  Municípios de Assis Chateaubriand, 
de Diamante do Oeste, de Entre Rios do Oeste, de Guaíra, 
de  Marechal Cândido Rondon, de Maripá, de Mercedes, de 
Nova Santa Rosa, de Ouro Verde do Oeste, de  Palotina, 
de Pato Bragado, de Quatro Pontes, de Santa Helena, de 
São José das Palmeiras, de São Pedro  do Iguaçu, de Terra 
Roxa, de Toledo e de Tupãssi, de comum acordo, em As-
sembleia Geral Ordinária  especialmente convocada para 
essa finalidade, em 25 de novembro de 2021, conforme a 
Ata nº 005/2021,  em conformidade com o princípio da coo-
peração interfederativa implícito no art. 241, da Constituição  
Federal, com os termos da Lei nº 11.107/05 e do Decreto 
nº 6.017/07, resolvem celebrar a SEGUNDA ALTERAÇÃO 
E CONSOLIDAÇÃO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO, 
ORIUNDO DO  PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CIS-
COPAR, firmado em 15 de abril de 2009, mediante a  subs-
crição do presente, que convalida as alterações estatutárias 
até então praticadas e modifica os seus dispositivos, que 
passam a ter a seguinte redação:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 1º. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa 
Oeste do Paraná – CISCOPAR,  Consórcio Público consti-
tuído sob a forma de associação pública, com personalida-
de jurídica de direito  público e natureza autárquica inter-
federativa, integrando, nos termos da Lei, a Administração 
Indireta  dos entes consorciados, sem fins lucrativos, terá 
duração por prazo indeterminado e será regido nos  termos 
da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, regula-
mentada pelo Decreto nº 6.017, de 17 de  janeiro de 2007, e 
obedecerá aos princípios, diretrizes e normas definidas na 
Lei Federal nº 8.080/1990.

§ 1º. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa 
Oeste do Paraná – CISCOPAR reger-se-á, igualmente, 
pelo seu Regimento Interno, pelo Plano Anual de Trabalho 
que adotar e pelos demais atos, instruções, normas e 
decisões que forem aprovados pelos Órgãos Deliberativos, 
respeitadas as disposições deste Contrato e de seu Estatuto, 
bem como pelos dispositivos legais e regulamentares 
originários do Poder Público que lhe forem aplicáveis. 

  
§ 2º. A denominação Consórcio Intermunicipal de 

Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR consubstancia 
a associação pública de Municípios integrantes de mesmo 
aglomerado urbano e/ou microrregião, previamente 
autorizada por lei, pela respectiva Câmara de Vereadores 
de cada município que o integre, por proposta de seu 
respectivo Prefeito Municipal, com a finalidade de executar 
serviço público de saúde. 

  
§ 3º. Neste Contrato a expressão Consórcio Municipal 

de Saúde, a sigla CISCOPAR e o vocábulo CONSÓRCIO 
e ENTIDADE se equivalem para todos os efeitos jurídicos, 
organizacionais, administrativos e gerenciais.

Art. 2º. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Cos-
ta Oeste do Paraná tem sede e foro na Rua Rodrigues Al-
ves, nº 1.437, Jardim Coopagro, na Cidade e Comarca de 
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Toledo, Estado do Paraná, CEP 85.903-500, e a área de 
atuação será coincidente com a área física dos Municípios 
consorciados.

Parágrafo único. Poderá ocorrer a modificação da 
sede desta Entidade, mediante decisão majoritária da As-
sembleia Geral do Conselho de Prefeitos dos Municípios 
Consorciados.  

Art. 3º. São Municípios integrantes do CISCOPAR: 
MUNICÍPIO DE ASSIS  CHATEAUBRIAND, MUNICÍPIO 
DE DIAMANTE DO OESTE, MUNICÍPIO DE ENTRE  RIOS 
DO OESTE, MUNICÍPIO DE GUAÍRA, MUNICÍPIO DE MA-
RECHAL CÂNDIDO  RONDON, MUNICÍPIO DE MARIPÁ, 
MUNICÍPIO DE MERCEDES, MUNICÍPIO DE NOVA SAN-
TA ROSA, MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, 
MUNICÍPIO DE PALOTINA, MUNICÍPIO DE PATO BRA-
GADO, MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES, MUNICÍPIO 
DE SANTA HELENA, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS 
PALMEIRAS, MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, 
MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, MUNICÍPIO DE TOLEDO e  
MUNICÍPIO DE TUPÃSSI. 

Parágrafo único. É facultado o ingresso de novo Mu-
nicípio no CISCOPAR, por meio de aprovação de 2/3 (dois 
terços) do total dos membros da Assembleia Geral do Con-
selho de Prefeitos, o que se fará por termo aditivo firmado 
pelo seu Presidente e pelo Prefeito do Município que de-
sejar consorciar-se, na forma da respectiva Lei Municipal 
autorizativa.

Art. 4º. O exercício social e financeiro do CISCOPAR 
coincidirá com o ano civil. 

CAPÍTULO II
FINALIDADES

Art. 5º. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa 
Oeste do Paraná – CISCOPAR tem como finalidades: 

I - implantar serviços públicos suplementares e com-
plementares ao Sistema Único de Saúde – SUS, conforme 
dispõem princípios, diretrizes e normas que os regula e arti-
gos 196 a 200, da Constituição Federal; 

II - assegurar a prestação de serviços de saúde es-
pecializados em caráter suplementar e complementar à po-
pulação dos Municípios consorciados de maneira eficiente 
e eficaz, abrangendo a realização de consultas, exames, 
procedimentos e cirurgias sempre que tais serviços não 
possam ser prestados diretamente pelo/no Município con-
sorciado, em conformidade com as diretrizes do SUS.

III - assegurar o estabelecimento de um sistema de 
referência e contrarreferência eficiente e eficaz, inclusive a 
execução direta ou indireta, suplementar e complementar 
dos serviços de saúde disponíveis naqueles municípios, 
mediante a pactuação de Contrato de Rateio e pagamento 
de preço conforme a tabela SUS e/ou tabela própria, cujos 
procedimentos, valores e critérios de reajuste serão estabe-
lecidos pela Assembleia Geral;

IV – gerenciar, juntamente com as Secretarias de 
Saúde dos municípios consorciados, os recursos técnicos 

e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, de 
acordo com os parâmetros aceitos pelo Ministério da Saú-
de, princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema 
Único de Saúde – SUS;

 
V - realizar processos licitatórios compartilhados, dos 

quais, em cada um deles, decorram dois ou mais contratos 
celebrados por consorciados ou entes de sua administra-
ção indireta, bem como estabelecer relações cooperativas 
com outros consórcios regionais que venham a ser criados 
e que, por sua localização, no âmbito macrorregional, pos-
sibilite o desenvolvimento de ações conjuntas;

 
VI - otimizar o uso dos recursos humanos e materiais 

colocados à disposição do Consórcio, além de prestar, a 
seus consorciados, serviços de acordo com a disponibili-
dade existente, especialmente capacitação e assistência 
técnica, materiais técnicos, utensílios e equipamentos pro-
fissionais, veículos de transporte para pacientes;

VII - firmar convênios, contratos, termos de parceria 
e acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribui-
ções e subvenções de outras entidades e órgãos de gover-
no, visando planejar, adotar e executar programas e medi-
das destinadas à promoção da saúde dos habitantes dos 
municípios consorciados, em especial, apoiando serviços e 
campanhas do Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde 
do Estado;

VIII - desenvolver, de acordo com as necessidades e 
interesses dos consorciados, ações conjuntas de vigilância 
em saúde, tanto sanitária quanto epidemiológica, e realizar 
estudos de caráter permanente sobre as condições epide-
miológicas da região, oferecendo alternativas de ações que 
modifiquem tais condições;

IX - implantação de processos eletrônicos ou infor-
matizados contábeis, administrativos, gerenciais e opera-
cionais, controle de procedimentos de serviços médicos, 
agendas, consultas, exames laboratoriais e clínicos, visan-
do criar instrumentos de controle, avaliação e acompanha-
mento dos serviços prestados à população regional;

X - prestar assessoria no planejamento, adoção, im-
plantação e execução de projetos, estudos, programas e 
medidas destinadas à promoção da saúde da população 
dos municípios consorciados, inclusive a promoção de cur-
sos, seminários, palestras, simpósios e congêneres;

XI - fomentar o fortalecimento das especialidades de 
saúde existentes nos municípios ou que neles vierem a se 
estabelecer, assegurando prestação de serviços à popula-
ção eficientes, eficazes e igualitários, inclusive a execução 
direta ou indireta, suplementar e complementar dos serviços 
de saúde disponíveis nos municípios, mediante a pactua-
ção de Contrato de Rateio e pagamento de preço conforme 
tabela SUS e/ou tabela própria. Não havendo a prestação 
dos serviços necessários para o atendimento dos pacientes 
na 20ª Regional de Saúde, o Consórcio envidará esforços 
para o atendimento dos pacientes por meio do Tratamen-
to Fora de Domicílio (TFD), providenciando o transporte do 
paciente (Linha Saúde), acomodações e alimentação;

XII - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços 
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básicos de saúde nos municípios consorciados, objetivan-
do a uniformidade de atendimento médico e o auxílio diag-
nóstico para a correta utilização dos serviços oferecidos por 
meio do Consórcio;

 
XIII - viabilizar a existência de infraestrutura de saú-

de regional na área territorial do Consórcio, de maneira a 
propiciar a integração das diversas instituições públicas e 
privadas, para melhor operacionalização das atividades de 
saúde;

XIV - adquirir bens móveis e imóveis que entender 
necessários à ampla realização das finalidades do Consór-
cio, por meio de recursos próprios ou decorrentes de rateio 
de investimento de seus consorciados, os quais integrarão 
o seu patrimônio, bem como recebê-los em doação, autori-
zação de uso ou comodato;

XV - adquirir equipamentos, insumos e produtos, 
drogas, medicamentos, necessários à realização de servi-
ços de saúde à população pertencente aos municípios de 
abrangência deste Consórcio;

XVI - contratar e credenciar empresas especializa-
das, para prestação de serviços de saúde, na sede do Con-
sórcio ou nos consultórios, clínicas e hospitais privados ou 
públicos, cujos requisitos e regras serão estabelecidos pela 
Assembleia Geral e/ou no respectivo Edital de Chamamen-
to Público;

XVII - administrar ou gerenciar, direta ou indiretamen-
te, os serviços de saúde, programas governamentais e pro-
jetos afins e relativos às áreas de sua atuação, de forma 
suplementar ou complementar, desde que disponíveis pe-
los municípios consorciados, mediante contrato de gestão e 
preço público, nos termos da Lei nº 11.107/2005 e Decreto 
nº 6.017/2007;

XVIII - criar instrumentos de controle, acompanha-
mento e avaliação dos serviços de saúde prestados à popu-
lação dos Municípios consorciados;

XIX - representar o conjunto dos Municípios que o 
integram, em assuntos de interesse comum, perante quais-
quer outros órgãos e entidades, e, especialmente, junto às 
demais esferas institucionais de governo;

Parágrafo único. Para o cumprimento de suas finali-
dades, o Consórcio poderá:

I - adquirir bens, produtos e equipamentos que enten-
der necessários, os quais integrarão o seu patrimônio;

II - firmar convênios, contratos e acordos de qualquer 
natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções de 
outras entidades e órgãos do governo;

III - contratar serviços de qualquer natureza, atenden-
do os interesses do Consórcio e do Plano Anual de Traba-
lho, sendo vedada a contratação do fornecimento de ser-
viços especializados na área de saúde para os Municípios 
consorciados, isoladamente;

IV - descentralizar ou criar determinada atividade ou 

serviço para qualquer dos Municípios, de acordo com as 
particularidades de cada um, ad referendum da Assembleia;

V - ser contratado pela administração direta ou indi-
reta dos entes da Federação consorciados, dispensada a 
licitação;

VI – realizar outras ações e atividades compatíveis 
com as suas finalidades. 

  
CAPÍTULO III

DOS PODERES DE REPRESENTAÇÃO, DOS DIREITOS 
E DEVERES DOS CONSORCIADOS

SEÇÃO I
DOS PODERES DE REPRESENTAÇÃO

Art. 5-A. Nos assuntos de interesse comum, assim 
compreendidos aqueles inerentes às finalidades e objeti-
vos deste Contrato de Consórcio, o Consórcio terá poderes 
para representar os entes da Federação consorciados pe-
rante outras esferas do governo, podendo, também, firmar 
contratos e convênios com o Poder Público, Poder Judiciá-
rio e/ou iniciativa privada.

SEÇÃO II
DOS DIREITOS

Art. 6º. São direitos dos consorciados, desde que 
estejam quites com suas obrigações pecuniárias para com 
o Consórcio, condição esta que pode ser ressalvada por 
deliberação da Assembleia Geral:

I - tomar parte, votar e ser votado nas Assembleias 
Gerais;

II - requerer, justificadamente, obedecido o quórum 
previsto neste Contrato de Consórcio, a convocação da As-
sembleia Geral Extraordinária;

III - usufruir dos serviços oferecidos pelo Consórcio, 
com tratamento igualitário, mediante agendamento dos pro-
cedimentos clínicos/médicos especializados e dos demais 
serviços oferecidos, realizado de acordo com a ordem de 
chegada;

IV - autorizar que o Consórcio os represente perante 
outras esferas de governo;

V - autorizar a gestão associada de serviço público, 
mediante determinação explícita de competências a ser 
transferidas, identificação dos serviços públicos objetos da 
gestão associada e a área em que serão prestados, bem 
como autorizar a licitação e contratação de concessão, 
permissão ou a autorização dos serviços, as condições a 
que deve obedecer ao contrato de programa e os critérios 
técnicos de cálculo do valor das tarifas e de outros preços 
públicos, além dos critérios gerais a serem observados em 
seu reajuste ou revisão;

VI - exigir o pleno cumprimento das cláusulas do con-
trato de gestão;

VII - recorrer, no prazo de 15 (quinze) dias após sua 
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ciência, com direito a ampla defesa, de ato considerado le-
sivo ao direito ou contrário a este Contrato de Consórcio, 
emanado pela Diretoria Executiva;

VIII - retirar-se do Consórcio, atendidas as disposi-
ções aqui descritas.

SEÇÃO III
DOS DEVERES

Art. 7º. São deveres dos Consorciados:

I - participar, de acordo com cota a ser estipulada em 
Assembleia, de contrato de rateio, destinado a custear as 
despesas fixas do Consórcio;

II - pagar pontualmente as suas contribuições men-
sais, fixadas por meio de Contrato de Rateio, com base no 
seu consumo médio mensal;

III - participar das assembleias, acatar as decisões 
delas emanadas e dos atos da Diretoria Executiva;

IV - prestigiar o Consórcio por todos os meios ao seu 
alcance e propagar o espírito associativo entre os afins;

V - cumprir as disposições do presente Contrato de 
Consórcio e do Estatuto;

VI - exercer o direito de voto;

VII - oferecer sugestões e auxílios para o desenvolvi-
mento do Consórcio.

CAPITULO IV
DAS PENALIDADES

Art. 8º. Os consorciados sujeitam-se às penalidades 
de advertência, suspensão e eliminação do quadro social.

§ 1º. Serão advertidos os consorciados que pela 
primeira vez praticarem as faltas previstas no parágrafo 
seguinte;

§ 2º. Serão suspensos, após advertidos:

I - os que não comparecerem, não se fizerem repre-
sentar e não se justificarem a 3 (três) Assembleias, a juízo 
da Diretoria;

II - os que insurgirem contra decisão da Assembleia 
Geral, da Diretoria Executiva, ou desacatarem os referidos 
órgãos.

§ 3º. Serão eliminados do quadro social os que:

I - por má conduta pessoal e/ou profissional, espírito 
de discórdia ou falta cometida contra o patrimônio do 
Consórcio, se mostrarem nocivos e ele;

II - sem motivo justificado, deixarem de pagar, por 5 
(cinco) meses consecutivos, as suas contribuições pecuniá-
rias e que, se advertidos por escrito, não propiciarem a liqui-
dação de seu débito;

§ 4º. As penalidades serão aplicadas pela Diretoria 
Executiva.

§ 5º. A aplicação de penalidade, sob pena de 
nulidade, será precedida de audiência com o consorciado, 
que poderá aduzir por escrito a sua defesa, no prazo de 10 
(dez) dias, contados do recebimento da notificação.

§ 6º. Da penalidade caberá recurso à Assembleia 
Geral, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento 
da comunicação oficial.

Art. 9º. O consorciado eliminado poderá ser reinte-
grado ao Consórcio, desde que reabilitado, a juízo da As-
sembleia Geral, devendo liquidar previamente os débitos 
que tiver com a tesouraria.

CAPÍTULO V
PLANO ANUAL DE TRABALHO

Art. 10. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa 
Oeste do Paraná - CISCOPAR disporá, para efeito da ope-
racionalização de programas, projetos, ações e atividades, 
de um Plano Anual de Trabalho.

Art. 11. O Plano Anual de Trabalho (PLAT) será ela-
borado pelo Conselho de Secretários Municipais de Saúde, 
segundo o grau de relevância, prioridade e disponibilidades 
materiais e imateriais do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Costa Oeste do Paraná - CISCOPAR, ou para realização 
de obra, aquisição de bens, produtos e equipamentos, ou 
realização de evento que com este seja compatível.

Parágrafo único. Na elaboração e aprovação do Pla-
no de que trata este artigo será levada em estrita conside-
ração e observância os dispositivos legais inerentes a cada 
serviço público, consoante a função, área ou setor selecio-
nado para a execução consorciada.

Art. 12. Os recursos financeiros para elaboração e 
execução do Plano Anual de Trabalho (PLAT) serão pre-
vistos em dotações específicas constantes do Orçamento 
de cada Município consorciado e do Orçamento Geral do 
Estado, quando houver convênio de participação deste, es-
pecialmente no que se refere à seguridade social, ou em 
créditos adicionais abertos para esse fim, observadas as 
exigências da legislação em vigor.

Art. 13. O Plano Anual de Trabalho (PLAT) poderá 
compreender respectivamente:

I - a agregação de programas, projetos, ações, ativi-
dades, obras e aquisição de bens, produtos e equipamen-
tos indispensáveis à execução consorciada;

II - a menção de programa, projeto, ações e ativida-
des relativas ao serviço público ou serviços públicos indica-
dos que devam ser executados ou implementados com a 
participação de órgão, entidade ou fundo especial integran-
te da Administração Pública do Estado.  

Parágrafo único. Fica facultado aos integrantes do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná 
- CISCOPAR elegeram as prioridades a serem executadas 
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no Plano Anual de trabalho, de acordo com seus interesses, 
seja individual ou de apenas parte dos Municípios consor-
ciados.                      

  
CAPÍTULO VI

DO PATRIMÔNIO

Art. 14. O patrimônio do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR é constituído 
respectivamente:

I - pelos bens móveis e imóveis que vier a possuir, 
sob as formas de doação, legado, permuta ou aquisição, 
livres e desembaraçados de quaisquer ônus;

II - pelos bens e direitos que vier a adquirir a qualquer 
título.

§ 1º. Os bens e os direitos do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR, referidos 
neste artigo, somente poderão ser utilizados para a 
consecução de suas finalidades, permitida a alienação, 
inversão, vinculação ou constituição de ônus, quando 
indispensáveis à obtenção de recursos, bem como a 
permuta, empréstimo ou doação, quando atender aos 
interesses e conveniências da Entidade, observadas as 
exigências contidas neste Contrato e na Lei de Licitações. 

§ 2º. Nenhum bem móvel pertencente ao Consórcio 
poderá ser alienado, vendido ou onerado sem a expressa 
autorização da Assembleia, exceto bens móveis de 
pequeno valor os quais serão administrados pela Secretaria 
Executiva e na forma disciplinada por resolução aprovada 
em Assembleia. Já os bens imóveis somente poderão 
ser alienados, vendidos ou onerados com a expressa 
autorização da Assembleia Geral.

§ 3º. Os bens patrimoniais do Consórcio serão 
avaliados pelo método da equivalência patrimonial.

Art. 15. Respeitadas as respectivas legislações, 
cada Município consorciado pode colocar à disposição do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná 
– CISCOPAR os bens de seu próprio patrimônio e os servi-
ços de sua própria administração para uso comum.

CAPÍTULO VII
DAS RECEITAS

Art. 16. Constituem receitas do Consórcio Intermuni-
cipal de Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR, res-
pectivamente:

I - repasse de valores dos Municípios consorciados 
e do SUS;

II - os auxílios, contratos, contribuições, convênios e 
subvenções celebrados por órgãos ou entidades públicas e 
privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

III - as rendas de seu patrimônio, bem como, os ren-
dimentos provenientes de aplicações financeiras;

IV - os saldos dos exercícios financeiros;

V - as doações e legados;

VI - as rendas provenientes da alienação de bens;

VII - o produto de operação de crédito interna ou ex-
terna para financiamento de ações e atividades do Consór-
cio;

VIII - os usufrutos que lhe forem conferidos;

IX - outras receitas de diferentes origens.

Parágrafo único. O Consórcio Intermunicipal de Saú-
de Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR deverá utilizar em 
seu orçamento e respectiva execução receitas desdobra-
das por fontes de recursos de acordo com suas origens, 
bem como indicar em suas despesas as fontes de recursos 
utilizadas para sua manutenção.

SEÇÃO I
DO USO DOS BENS E SERVIÇOS

Art. 16-A. Terão acesso aos bens e serviços do Con-
sórcio todos os municípios consorciados que estejam em 
dia com suas obrigações para com o Consórcio.

 § 1º. Todos os serviços ofertados pelo Consórcio aos 
cidadãos usuários do SUS terão caráter gratuito.

 
§ 2º. Tanto o uso dos bens como dos serviços será 

regulamentado, em cada caso, pela Assembleia.

CAPÍTULO VIII
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA BÁSICA

Art. 17. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa 
Oeste do Paraná – CISCOPAR terá a seguinte estrutura or-
ganizacional:

I - Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos);
II - Diretoria Executiva;
III - Conselho Fiscal;
IV - Conselho de Secretários Municipais de Saúde;
V - Conselho Consultivo Paritário;
VI - Secretaria Executiva.

§ 1º. Os membros da Diretoria Executiva, bem como 
os demais Consorciados, não responderão, nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações do Consórcio Intermu-
nicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR, 
desde que lícitos os atos por eles praticados.

 § 2º. Os membros da Diretoria Executiva, do Conse-
lho Fiscal, do Conselho de Secretários Municipais de Saúde 
e do Conselho Consultivo Paritário não perceberão qual-
quer remuneração, bonificação ou vantagem pelo exercício 
de seus cargos, que serão considerados de relevante mé-
rito público.

§ 3º. O quadro de pessoal, constituído dos Empregos 
Públicos Permanentes e Comissionados, assim como 
as Funções em Confiança e respectivas remunerações, 
encontra-se definido em documento próprio, constante 
do Regimento Interno do CISCOPAR, aprovado pela 
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Assembleia.

CAPÍTULO IX
COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES DA 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

SEÇÃO I
DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 18. A Assembleia Geral é o órgão máximo de ca-
ráter deliberativo e normativo, e será constituída pelos Pre-
feitos dos Municípios consorciados.

§ 1º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
no mês de março, para:

I - apreciar o relatório anual da Diretoria Executiva;

II - discutir e homologar as contas e o balanço apro-
vado pelo Conselho Fiscal;

III - proceder, quando for o caso, à eleição do Presi-
dente e do Vice-Presidente do CISCOPAR, nos termos des-
te Contrato de Consórcio e de seu Estatuto.

§ 2º. A Assembleia Geral será realizada, 
extraordinariamente, sempre que houver razão relevante, a 
critério do Presidente do CISCOPAR, a pedido da Diretoria 
Executiva, do Conselho Fiscal ou por solicitação, por escrito, 
de 2/5 (dois quintos) dos consorciados com direito de votar.

§ 3º. Ressalvados os casos específicos neste Contrato, 
as Assembleias se instalarão em primeira convocação com 
a maioria absoluta dos consorciados e, trinta minutos após, 
em segunda convocação, com qualquer número.

§ 4º. As deliberações serão sempre por maioria 
simples dos votantes regulares presentes, com exceção 
no caso de alteração estatutária, extinção do Consórcio 
e destinação do seu patrimônio, que será exigido o voto 
concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à assembleia 
especialmente convocada para este fim, não podendo ela 
deliberar em primeira convocação, sem a maioria absoluta 
dos consorciados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas 
convocações seguintes.

§ 5º. O Consórcio adotará práticas de gestão 
administrativa, necessárias e suficientes, para coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e 
vantagens pessoais, em decorrência da participação nos 
processos decisórios da respectiva pessoa jurídica.

§ 6º. Os votos de cada membro da Assembleia 
Geral serão singulares, independentemente da quota de 
contribuição de cada Município consorciado.

§ 7º. Das reuniões do CONSÓRCIO serão lavradas 
atas.

§ 8º. As Assembleias Gerais deverão ser convocadas 
com, no mínimo, 5 (cinco) dias corridos de antecedência, 
devendo o Edital ser publicado no Diário Oficial do Consórcio, 
bem como enviado por e-mail a todos os Municípios e 
postado no site do CISCOPAR.   

Art. 19. Compete à Assembleia Geral do CISCOPAR:

I - decidir sobre os assuntos de interesse geral ou 
compatíveis com as finalidades do Consórcio;

II - aprovar Plano Anual de Trabalho, com a obser-
vância das normas legais e técnicas pertinentes;

III - aprovar o relatório anual de ações e atividades e 
a proposta orçamentária anual do CISCOPAR, elaborados 
pela Secretaria Executiva;

IV - julgar as contas do CISCOPAR do ano anterior e 
apreciar seus relatórios;

V - orientar e supervisionar a política patrimonial e 
financeira do Consórcio;

VI - deliberar sobre a aceitação de doações e legados 
de bens móveis e imóveis, com ou sem encargos;

VII - autorizar a alienação, a inversão, a vinculação 
ou a constituição de ônus, bem como a permuta, o emprés-
timo ou a doação de bens móveis e imóveis pertencentes 
ao Consórcio; 

VIII - aprovar o seu Regimento Interno;

IX - autorizar a celebração de convênio, contrato, 
acordo ou parceria com órgão e entidades afins, nacionais, 
estrangeiros ou internacionais;

X - aprovar plano de cargos, funções, salários e be-
nefícios do pessoal do Consórcio;

XI - referendar a contratação de empregados para 
prover o quadro de pessoal efetivo do Consórcio, para o 
desempenho de tarefas técnicas, administrativa e de manu-
tenção, sempre precedidas de seleção competitiva pública;

XII - referendar a demissão de empregados do Con-
sórcio;

XIII - aprovar a contratação de prestação de serviços 
técnicos e científico especializados, em caráter temporário, 
mediante processo seletivo simplificado, cuja regulamen-
tação, contendo a previsão dos casos cabíveis e demais 
regras, deverá ser feita por meio de Resolução, aprovada 
pela Assembleia Geral;

XIV - eleger, afastar ou destituir membros da Diretoria 
Executiva, observada a legislação vigente;

XV - autorizar o ingresso de novo Município que pre-
tenda consorciar-se, observado o parágrafo único do art. 3º 
do presente Contrato de Consórcio;

XVI - deliberar sobre a exclusão de Município con-
sorciado inadimplente com suas obrigações e contribuições 
perante o Consórcio;

XVII - deliberar sobre a mudança de sede;

XVIII - deliberar sobre os casos e situações omissas 
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deste Contrato.

SEÇÃO II
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 20. A Diretoria Executiva é composta de um Pre-
sidente, que será o Presidente do CISCOPAR, e um Vice-
-Presidente, eleitos pela Assembleia Geral, dentre os Che-
fes do Poder Executivo dos Municípios consorciados, com 
mandato de 2 (dois) anos, admitida uma reeleição.

§ 1º. O mandato do Presidente cessará 
automaticamente no caso de não mais ocupar a Chefia do 
Poder Executivo do Município Consorciado que representa, 
hipótese em que será sucedido pelo Vice-Presidente.

§ 2º. Se o Vice-Presidente também não estiver em 
exercício, o cargo de Presidente será ocupado por um dos 
membros do Conselho Fiscal escolhidos entre eles, até 
a realização de nova assembleia para escolha do novo 
Presidente. Casos estes também não estejam em exercício, 
a Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, para 
definir a ocupação do cargo de forma provisória.

Art. 21. Ao Presidente do Consórcio compete, espe-
cificadamente:

I - promover articulação permanente entre os Municí-
pios consorciados;

II - representar o Consórcio ou promover-lhe a repre-
sentação, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicial-
mente;

III - convocar e presidir as Assembleias Gerais, fa-
zendo cumprir as deliberações e decisões tomadas por 
esse órgão;

IV - firmar protocolos, acordos, ajustes, convênio e 
contratos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito pri-
vado ou público, nacionais, estrangeiras ou internacionais;

V - nomear os cargos em comissão, observando-se o 
Plano de Cargos e Salários vigente;

VI - avocar, para si, para resolver ou decidir, os casos 
e situações que dependam de pronta decisão, ad referen-
dum da Assembleia Geral;

VII - homologar as licitações realizadas pelo Consór-
cio;

VIII - praticar outras ações e atividades compatíveis 
com seu cargo, se delegadas pela Assembleia Geral, inclu-
sive representar o Consórcio perante Instituições Financei-
ras, juntamente com o Secretário Executivo, procedendo à 
movimentação de recursos financeiros, aplicações financei-
ras e investimentos;

IX - editar instruções normativas, expedir portarias e 
promulgar resoluções, devendo esta última ser referendada 
na próxima Assembleia Geral subsequente ao ato;

IX - cumprir e fazer cumprir as determinações conti-
das neste Contrato de Consórcio e no seu Estatuto.

Art. 22. Compete ao Vice-Presidente substituir o Pre-
sidente em seus impedimentos, afastamentos e/ou licen-
ças, bem como representá-lo por delegação expressa.

SEÇÃO III
DO CONSELHO FISCAL

Art. 23. O Conselho Fiscal será composto por 03 
(três) membros e respectivos suplentes, indicados e eleitos 
pela Assembleia Geral, dentre os seus integrantes, a quem 
compete:

I - fiscalizar permanentemente a contabilidade;

II - acompanhar e fiscalizar quaisquer operações eco-
nômico-financeiras;

III - exercer o controle de gestão e das finalidades;

IV - emitir parecer sobre o plano de atividades, pro-
posta orçamentária, balanços contábeis e relatórios em 
contas em geral.

§ 1º. O período do mandato dos membros do 
Conselho Fiscal é o mesmo da Diretoria Executiva.

§ 2º. Os membros do Conselho Fiscal não serão 
remunerados pelo exercício de suas funções.

§ 3º. O Conselho Fiscal reunir-se-á quando convocado 
pelo Secretário Executivo.

SEÇÃO IV
DO CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE 

SAÚDE

Art. 24. O Conselho de Secretários Municipais de 
Saúde terá as seguintes atribuições:

I - exercer a consultoria técnica do Consórcio;

II - estabelecer as diretrizes a serem observadas na 
elaboração do Plano de Trabalho Anual do CISCOPAR;

III - propor critérios para a programação e execução, 
acompanhando a movimentação e destinação dos recursos;

IV - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços pres-
tados à população pelo CISCOPAR;

V - emitir parecer, quando solicitado, sobre convê-
nios, contratos ou acordos de qualquer natureza, a ser fir-
mados para a realização das finalidades do CISCOPAR;

VI - eleger seu Presidente, Vice-Presidente e Secre-
tário;

VII - escolher seus representantes no Conselho Con-
sultivo Paritário.

SEÇÃO V
DO CONSELHO CONSULTIVO PARITÁRIO

Art. 25. O Conselho Consultivo Paritário será com-
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posto de 10 (dez) membros, sendo 5 (cinco) indicados pelo 
Conselho de Secretários Municipais e 5 (cinco) pela Secre-
taria de Estado de Saúde, e terá as seguintes atribuições:

I - dar parecer técnico sobre aspectos referentes ao 
funcionamento do Consórcio e promover a execução das 
decisões da Assembleia Geral e Diretoria Executiva;

II - auxiliar o Conselho de Secretários Municipais e 
Secretaria Executiva em assuntos de interesse do CISCO-
PAR, emitindo parecer e direcionando ações a ser levadas 
à apreciação da Assembleia Geral.

SEÇÃO VI
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 26. A Secretaria Executiva do CISCOPAR, órgão 
de planejamento, coordenadoria e execução de suas finali-
dades operacionais, fica assim constituída:

I - Secretaria Executiva;

II – Assessoria Executiva;

III - Departamentos Técnicos;

IV - Controladoria Interna.

Art. 27. O Secretário Executivo será nomeado pelo 
Presidente do CISCOPAR, ad referendum da Assembleia 
Geral, sendo requisito de preenchimento a conclusão de 
curso superior e experiência comprovada na área adminis-
trativa pública, a quem compete o controle, a coordenação 
e a execução de todas as atividades administrativas e téc-
nicas do Consórcio, inclusive das que forem delegadas pela 
Assembleia ou por seu Presidente, destacando-se as se-
guintes atribuições:

I - promover a execução das decisões da Assembleia 
Geral e Diretoria Executiva;

II - examinar e negociar convênios, contratos, acor-
dos, parcerias e intercâmbios com órgãos e entidade pú-
blica e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais, 
segundo os interesses e conveniências do Consórcio e nos 
termos de suas finalidades operacionais, para aprovação 
da Assembleia Geral;

III - contratar empregados para prover o seu quadro 
de pessoal efetivo, para o desempenho de tarefas técnicas, 
administrativa e de manutenção, sempre precedida de sele-
ção competitiva pública;

IV - efetuar a demissão de empregados;

V - elaborar e submeter à Assembleia Geral do Con-
sórcio, para aprovação, as seguintes matérias:

a) o relatório anual de ações e atividades e a propos-
ta orçamentária anual;

b) a prestação de contas das ações e atividades;

c) a escrituração contábil;

d) o plano de cargos, funções, salários e benefícios 
do Consórcio;

VI - autorizar compras, pagamentos e fornecimentos 
que estejam de acordo com o Plano Anual de Trabalho e 
dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assembleia 
Geral, bem como movimentar, em conjunto com o Presi-
dente do CISCOPAR, as contas bancárias e os recursos 
financeiros do Consórcio;

VII - autenticar ou levar à autenticação de autoridade 
competente os livros do Consórcio;

VIII - preparar a pauta e acompanhar as Assembleias 
Gerais e reuniões dos Conselhos;

IX - praticar outras ações e atividades compatíveis 
com seu cargo, quando delegadas pela Diretoria Executiva.

§1º. A investidura no cargo de Secretário Executivo 
será feita por cargo em comissão.

§ 2. O Secretário Executivo, respeitadas as atribuições 
e competências dos respectivos Conselhos e de seu 
Presidente e Coordenadores, bem como dos respectivos 
Conselhos Profissionais em relação à conduta técnica, será 
a autoridade máxima do Consórcio a nível administrativo.

Art. 28. O Assessor Executivo será nomeado pelo 
Presidente do CISCOPAR, ad referendum da Assembleia 
Geral, sendo requisito de preenchimento a conclusão de 
curso superior na área de Direito e experiência comprovada 
na área administrativa pública, a quem compete:

I - assistir a Secretaria Executiva e a Presidência do 
Consórcio no assessoramento técnico e administrativo no 
âmbito Consórcio;

II - auxiliar no planejamento a coordenação do elenco 
de programas, projetos e ações a serem executados pelo 
Consórcio; 

III - assessorar na análise, elaboração e acompanha-
mento de planos, programas, projetos, ações e convênios 
no âmbito do Consórcio;

 
IV - subsidiar os Setores, Diretores, Comissões com 

informações das atividades do órgão;

 V - assessorar, orientar, e participar da execução dos 
trabalhos da Secretaria Executiva e da Presidência do Con-
sórcio; 

VI - auxiliar os setores responsáveis na execução 
das ações do Consórcio, voltados aos programas, projetos 
e convênios que envolvam o Consórcio; 

VII - dirimir dúvidas e negociar estratégias interseto-
riais de promoção junto a outros órgãos do Governo e enti-
dades da sociedade;

 
VIII - subsidiar e assessorar as Comissões e Grupos 

de Trabalhos;
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IX - executar outras atividades afins ou correlatas no 
âmbito de sua competência.

Parágrafo único. A investidura no cargo de Assessor 
Executivo será feita por cargo em comissão.

Art. 29. Compõe o Departamento Técnico:

I - Departamento Administrativo;

II - Departamento Financeiro Contábil;

III - Departamento Técnico em Saúde;

IV - Departamento de Atenção e Gestão em Saúde.

§ 1º. Os Diretores de cada Departamento Técnico 
serão nomeados pelo Presidente do CISCOPAR, em cargo 
em comissão.

§ 2º. Os Departamentos Técnicos serão compostos 
de Setores  específicos, que terão como responsáveis ser-
vidores em cargo de comissão ou de carreira, cuja compo-
sição, atribuições, remuneração e gratificação  serão defini-
das em Regimento Interno do CISCOPAR.

Art. 30. O Sistema de Controle Interno do CISCO-
PAR, com atuação prévia, concomitante e posterior aos 
atos administrativos, alicerçada na realização de auditorias, 
visa à avaliação da ação governamental e da gestão fiscal 
dos administradores, tendo as seguintes competências:

I - avaliar o cumprimento das metas fiscais e finan-
ceiras estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal;

II - realizar o controle em todos os níveis e em todas 
as unidades do Consórcio com relação à perfeita execução 
da Receita e Despesa Orçamentária;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais 
e garantias bem como os direitos e haveres do Consórcio;

IV - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 
quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, finan-
ceira, patrimonial e de pessoal;

V - exercer controle das informações para o sistema 
de Auditoria Pública do Tribunal de Contas do Estado;

VI – realizar, periodicamente, junto ao Departamento 
de Administração e Financeiro, auditoria nos sistemas con-
tábeis, financeiro e patrimonial, inclusive nas prestações de 
contas dos suprimentos de fundos concedidos, emitindo pa-
recer técnico consubstanciado nos resultados encontrados;

VII - receber e apurar a procedência de declarações 
ou denúncias sobre questões relacionadas à execução or-
çamentária e financeira, sugerindo, quando for o caso, a 
instalação de sindicâncias e inquéritos administrativos per-
tinentes;

VIII - emitir parecer e relatório;

IX - prestar assessoramento direto e imediato nos as-
suntos relativos ao Controle Interno, especialmente no que 

diz respeito aos dispositivos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal;

X - apoiar o controle externo do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná no exercício de sua missão institucional;

XI - executar outras atividades afins ou correlatas no 
âmbito de sua competência.

		
Art. 31. O cargo de Controlador do Controle Interno 

será de provimento em Comissão, de livre nomeação pelo 
Presidente, devendo ser referendado pela Assembleia Ge-
ral (Conselho de Prefeitos), e será exercido por ocupante 
que seja funcionário de carreira do Consórcio ou de algum 
Município Consorciado e que detenha suficiente habilitação 
técnica, cujo exercício é em sistema de mandato, em perío-
do correspondente ao do mandato do Presidente do CIS-
COPAR, admitida a recondução, que, se ocorrida, gerará 
a prorrogação do vínculo administrativo pelo novo período, 
dispensando-se a realização da rescisão e nova nomeação.

Parágrafo único. É vedado ao Controlador de Con-
trole Interno:

I - estar em estágio probatório;

II - realizar atividade político-partidária;

III - exercer outra atividade profissional;

IV - ter sofrido penalização administrativa, cível ou 
penal, por decisão definitiva;

Art. 32. O funcionário público pertencente ao Quadro 
do Município Consorciado que assumir esta função, ou ou-
tra no CISCOPAR, poderá optar pela remuneração integral 
do cargo em comissão respectivo, ressalvadas as condi-
ções estabelecidas pelos respectivos termos de permuta, 
disposição ou cessão.

Art. 33. O Controlador de Controle Interno poderá ser 
auxiliado por assistentes administrativos ou por outros car-
gos do quadro do CISCOPAR.

Art. 34. Para o desempenho de suas atribuições 
constitucionais, o Controlador de Controle Interno poderá 
manifestar-se por meio de relatórios, auditorias, inspeções, 
pareceres, orientações normativas e outros pronunciamen-
tos voltados a identificar e sanar possíveis irregularidades.

Art. 35. Constituem-se garantias do ocupante do car-
go de Controlador de Controle Interno:

I - a independência profissional para o desempenho 
das atividades pertinentes;

II - o livre acesso, com prévia comunicação, às repar-
tições, documentos e bancos de dados indispensáveis ao 
exercício das funções de controle interno;

III - a impossibilidade de afastamento de suas fun-
ções antes do encerramento do período ou mandato para o 
qual foi designado, exceto no cometimento de ato irregular 
que, mediante apuração em processo administrativo, assim 
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justifique.

Art. 36. Fica assegurado, também, no primeiro ano 
do mandato do Presidente do CISCOPAR, ao servidor que 
exerceu o cargo de Controlador de Controle Interno e que 
não for reconduzido ao cargo, o acesso aos sistemas de 
informática, documentos e local de trabalho adequado, para 
a elaboração da prestação de contas e emissão de parecer 
prévio das contas do Consórcio, para encaminhamento ao 
Tribunal de Contas do Estado.

Art. 37. O servidor guardará sigilo dos dados e in-
formações pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em 
decorrência do exercício de suas funções, utilizando-os, ex-
clusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios 
destinados à autoridade competente, sob pena de respon-
sabilidade administrativa, civil e penal.

CAPÍTULO X
REGIME FINANCEIROE DE FISCALIZAÇÃO E DA PU-

BLICIDADE DOS ATOS

Art. 38. O exercício financeiro do Consórcio coincidi-
rá com o ano civil.

Parágrafo único. A execução das receitas e das des-
pesas do Consórcio deverão obedecer às normas de direito 
financeiro aplicável às entidades públicas.

Art. 39. Até o dia 30 (trinta) de julho de cada ano, a Di-
retoria Executiva apresentará informações sobre as ações e 
atividades do Consórcio, para possibilitar a programação e 
elaboração da Proposta Orçamentária do ano seguinte de 
cada município consorciado.

Art. 39-A. O Diário Oficial Eletrônico do CISCOPAR, 
publicado eletronicamente na rede mundial de computadores, 
é o meio oficial destinado a dar publicidade e divulgação aos 
atos administrativos do Consórcio, ressalvados aqueles que 
a lei determine que sejam publicados por meio de veículo 
de comunicação impresso.

CAPÍTULO XI
REGIME DE PESSOAL

Art. 40. O Consórcio terá Quadro Próprio de Pessoal 
que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) e legislação complementar, com contribuição para 
o regime geral de Previdência, não estando vinculado aos 
dispositivos das cláusulas de natureza econômica previstas 
em normas coletivas de trabalho da categoria.

 
§ 1º. O processo de seleção de empregados no 

Consórcio para os cargos efetivos, por tempo indeterminado, 
será sempre precedido de seleção competitiva pública, 
nos termos de Edital próprio, que reservará, às pessoas 
com deficiência, o percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas oferecidas no concurso, desde que não ultrapasse 
o máximo de 20% (vinte por cento) das vagas ofertadas 
para cada cargo, percentuais estes que podem ser revistos 
mediante deliberação da Assembleia Geral.

§ 2º. Para a execução de suas finalidades 
institucionais, o Consórcio poderá contratar a prestação de 

serviços administrativos, técnicos e científicos, em caráter 
temporário:

a) mediante processo seletivo simplificado, cuja re-
gulamentação, contendo a previsão dos casos cabíveis e 
demais regras, deve ser feita por meio de Resolução, apro-
vada pela Assembleia Geral;

b) por meio de Convênios ou Termos de Compromis-
sos de Estágio com entidades para contratação de aprendi-
zes ou estagiários;

c) mediante licitação.

§ 3º. A contratação de pessoal para o Consórcio 
guardará compatibilidade com os programas, projetos, 
ações e atividades inscritas no Plano Anual de Trabalho.

§ 4º. É permitida a cessão de servidores, pelos entes 
consorciados ou com eles convencionados ao Consórcio, e 
vice-versa, com ou sem ônus para o CISCOPAR, mediante 
aprovação em Assembleia Geral.

CAPÍTULO XII
PRINCÍPIOS ÉTICOS E DEONTOLÓGICOS

Art. 41. O Consórcio adotará princípios éticos e 
deontológicos com a observância do seguinte:

I - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de, racionalidade, economicidade e razoabilidade em todos 
os seus atos e decisões;

II - seleção competitiva pública para o recrutamento e 
admissão de seus empregados;

III - licitação sob diferentes modalidades;

IV - busca constante do bom uso de seus recursos, 
a fim de se evitar toda e qualquer forma de desperdício ou 
perdas;

V - organização do seu orçamento e da sua escrita 
contábil nos termos da Lei Federal nº 4320, de 17 de março 
de 1964, da legislação complementar e alterações poste-
riores;

VI - controle externo relativo à aplicação de recursos 
financeiros públicos;

VII - ficam impedidos os membros da Diretoria Exe-
cutiva e Conselho Fiscal, a partir de sua eleição e investidu-
ra nas suas respectivas funções e cargos, de:

a) firmar ou manter contrato, seja por meio de sua 
pessoa física ou jurídica, da qual seja proprietário, controla-
dor e Diretor, com o Consórcio;

b) aceitar ou exercer função, cargo ou emprego re-
munerado, em entidade similar ao Consórcio, no Estado ou 
no País;

c) nomear ou contratar parente natural ou consan-
guíneo, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou 
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parente civil, para o exercício de função, cargo ou empre-
go no Consórcio, ainda que para o exercício de posição de 
confiança ou em comissão; 

d) fazer uso do nome, das propriedades, dependên-
cias, instalações, benfeitorias, equipamentos, serviço em 
seu proveito próprio sem consentimento formal do Consór-
cio;

e) fazer uso de suas respectivas funções e cargos 
para fins políticos eleitorais, sindicais ou de representação, 
ou que tenha por base os empregados, colaboradores ou 
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas relacionadas com as 
finalidades do Consórcio.

CAPÍTULO XIII
RETIRADA DO CONSORCIADO

 Art. 42. Cada Município consorciado poderá se reti-
rar do Consórcio, desde que comunique sua decisão acom-
panhada de justificativa, aprovada pela Assembleia Geral. 

§ 1º. A referida retirada só ocorrerá mediante a 
quitação de todos os débitos existentes junto ao Consórcio.

§ 2º. O Município integrante do Consórcio que 
se retirar espontaneamente ou que deste for excluído, 
somente participará do rateio de bens e recursos, quando 
da extinção do Consórcio ou do encerramento da ação ou 
das atividades para a qual contribuiu, proporcionalmente à 
data do seu desligamento do CISCOPAR.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 43. Em caso de extinção do Consórcio, o rema-
nescente de seu patrimônio, depois de saldadas as dívidas, 
se reverterá ao patrimônio dos municípios consorciados, 
proporcionalmente às contribuições feitas ao mesmo.

Parágrafo único. Podem, entretanto, os consorciados 
que participem do investimento que pretendam indiviso, op-
tar pela reversão a apenas um deles, escolhido mediante 
sorteio, ou conforme acordado pelos partícipes.

Art. 44. Aplicam-se as hipóteses do artigo anterior 
aos casos de encerramento de determinada atividade, cujos 
investimentos se tornem ociosos.

Art. 45. A eleição dos membros da Diretoria Executi-
va e Conselho Fiscal será realizada nos termos deste Con-
trato, observando-se o disposto nos artigos seguintes.

Art. 46. O registro das chapas far-se-á na Secreta-
ria Executiva do Consórcio, mediante requerimento firmado 
pelos candidatos em até 72 (setenta e duas) horas antes da 
eleição, podendo haver alterações, no dia da eleição, em 
caso de negociação para chapa única.

I - a composição das chapas deverá conter a indica-
ção dos candidatos, dos Municípios que administram e dos 
cargos que se propõem a disputar;

II - cada chapa será composta por 01 (um) Presiden-

te, 01 (um) Vice-Presidente, 03 (três) Membros Titulares do 
Conselho Fiscal e 03 (três) Membros Suplentes do Conse-
lho Fiscal;

III - cada consorciado só poderá assinar um pedido 
de registro de chapa;

IV - a Secretaria analisará a composição da chapa 
apresentada e comunicará qualquer irregularidade observa-
da, estabelecendo-lhe o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
para a correção, sendo consideradas não inscritas as cha-
pas que não atenderem esta solicitação;

V - as chapas se distinguirão uma das outras pela 
numeração recebida no ato do registro, bem como pela de-
nominação que quiserem a ela atribuir.

Art. 47. A Mesa Eleitoral será constituída por um 
Presidente e dois Mesários, com direito a voto, nomeados 
pelo Presidente do CISCOPAR entre os representantes dos 
consorciados presentes, os quais rubricarão as cédulas de 
votos.

Art. 48. A Mesa Eleitoral verificará a identidade dos 
consorciados que se apresentarem para o exercício do voto 
e receberão suas assinaturas em folhas especiais devida-
mente rubricadas pelos mesários.

Art. 48-A. Caso haja mais de uma chapa concorren-
do às eleições, será garantido aos votantes o sigilo de seus 
votos.

Art. 49. O serviço de apuração dos votos será feito 
pela própria Mesa Eleitoral, imediatamente após o encerra-
mento das votações.

Parágrafo único. A apuração dos votos será pública, 
podendo o Presidente da mesa convidar consorciados para 
o acompanhamento dos trabalhos.

Art. 50. Terminada a apuração geral, o Presidente da 
mesa eleitoral fará a leitura dos resultados, sendo procla-
mada eleita a chapa mais votada.

Art. 51. É vedado a qualquer consorciado o direito de 
voto por mais de 1 (uma) vez.

Art. 52. Ressalvada deliberação diversa pela Assem-
bleia Geral, somente terá direito a voto o Prefeito do muni-
cípio consorciado que estiver em dia com suas obrigações 
perante O Consórcio e, na impossibilidade deste compare-
cer, o Vice-Prefeito, desde que autorizado para votar, sendo 
presumida a autorização com a presença deste na Assem-
bleia, em substituição ao Prefeito, podendo a Assembleia 
solicitar autorização formal para sanar dúvidas.

Art. 53. Em caso de empate de votação, será consi-
derada eleita a chapa cujo candidato à Presidência seja o 
mais idoso. 

Art. 54. Caso haja registro de uma única chapa, a As-
sembleia Geral poderá, mediante deliberação prévia, reali-
zar a eleição por aclamação.
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Art. 55. A presente alteração ao Contrato de Con-
sórcio entra em vigor após a data de sua publicação na 
imprensa oficial e vigência de todas as leis de ratificação 
aprovadas nas respectivas casas legislativas dos entes 
consorciados, na forma da Lei nº 11.107/05 e do Decreto nº 
6.017/07, revogando as disposições em contrário. 

Art. 56. Transcorrido o prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da publicação desta alteração ao Contrato de 
Consórcio, sem que haja a sua ratificação por lei por parte 
de algum(ns) ente(s) consorciado(s), a Assembleia reunir-
-se-á para deliberar quanto às providências a serem adota-
das a respeito. 

Toledo - PR, 25 de novembro de 2021. 

____________________________
Prefeito Municipal de Assis Cha-

teaubriand

___________________________
Prefeito Municipal de Diamante 

do Oeste

____________________________
Prefeito Municipal de Entre Rios 

do Oeste

___________________________
Prefeito Municipal de Guaíra

____________________________
Prefeito Municipal de Marechal 

Cândido Rondon

___________________________
Prefeito Municipal de Maripá

____________________________
Prefeito Municipal de Mercedes

___________________________
Prefeito Municipal de Nova Santa 

Rosa

____________________________
Prefeito Municipal de Ouro Verde 

do Oeste

___________________________
Prefeito Municipal de Palotina

____________________________
Prefeito Municipal de Pato Bra-

gado

___________________________
Prefeito Municipal de Quatro 

Pontes

____________________________
Prefeito Municipal de Santa Hele-

na

___________________________
Prefeito Municipal de São José 

das Palmeiras

____________________________
Prefeito Municipal de São Pedro 

do Iguaçu

___________________________
Prefeito Municipal de Terra Roxa

____________________________
Prefeito Municipal de Toledo

___________________________
Prefeito Municipal de Tupãssi

LEI Nº 900, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Es-
pecial no montante de R$ 402.793,20 (quatro-
centos e dois mil setecentos e noventa e três 
reais, vinte centavos), no orçamento do Muni-
cípio, para o exercício financeiro de 2021.

O POVO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO 
OESTE, Estado do Paraná, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciona a seguinte:

L E I

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a abrir Crédito Adicional Especial, no montante de R$ 
402.793,20 (quatrocentos e dois mil setecentos e noventa e 

três reais, vinte centavos), para reforço das seguintes dota-
ções orçamentárias:

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
002 - Departamento de Licitação e Patrimônio 
04.122.0003.2013 - Manutenção dos Serviços Adm e Bens 
Imóveis (adm) 
-- - 4.4.96.61.00.00 - aquisição de imóveis R$ 402.793,20
Fonte: 000

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito a ser aberto con-
forme o artigo anterior será utilizado, de conformidade com 
§ 1º do artigo 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 
1964, o recurso proveniente do superávit financeiro de exer-
cício anterior da seguinte fonte:

Fonte: 000 – recursos livres, no valor de R$ 
402.793,20 (quatrocentos e dois mil setecentos e noventa 
e três reais, vinte centavos).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, em 14 de 
dezembro de 2021.

LUCIAN ALUÍSIO DIERINGS
Prefeito do Município de Ouro Verde do Oeste/PR

DECRETO Nº 091, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Su-
plementar no montante de R$ 67.800,00 (ses-
senta e sete mil oitocentos reais), no orçamen-
to do Município, para o exercício financeiro de 
2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE 
DO OESTE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com a Lei Municipal nº 861 de 
11/12/2020, publicada em 19/12/2020,

D E C R E T A

Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no 
montante de R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil oitocentos 
reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:

06 - SECRETARIA DE OBRAS, HABITAÇÃO E URBANIS-
MO
002 - Departamento de Obras e Urbanismo
15.451.0003.1027 - Manut. e Expansão da Rede de Ilumi-
nação Pública
72 - 3390.39.00 – outros serviços de terceiros – pessoa ju-
rídica R$ 30.000,00
Fonte: 507

07 - SECRETARIA DE SAUDE
003 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0011.2100 - Manutenção do CONSAMU
161 – 3371.70.00 – rateio pela participação em consorcio 
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público R$ 2.800,00
Fonte: 303

08 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPOR-
TES
001 - Departamento de Educação
12.361.0014.2109 - Manutenção da Escola Municipal Padre 
Arnaldo Janssen
282 - 3390.39.00 – outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica R$ 15.000,00
Fonte: 104

12 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO
001 - Encargos Gerais do Município
28.122.0001.0108 - Contribuição ao Pasep
450 - 3.3.90.47.00.00 - obrigações tributárias e contributivas 
R$ 20.000,00
Fonte: 000

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito a ser aberto 
conforme o artigo anterior será utilizado, de conformidade 
com § 1º do artigo 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março 
de 1964, os recursos provenientes da anulação parcial/total 
das seguintes dotações orçamentárias:

06 - SECRETARIA DE OBRAS, HABITAÇÃO E URBANIS-
MO
002 - Departamento de Obras e Urbanismo
15.451.0003.1027 - Manut. e Expansão da Rede de Ilumi-
nação Pública
71 - 3390.30.00 – material de consumo R$ 30.000,00
Fonte: 507

07 – SECRETARIA DE SAUDE
003 – Fundo Municipal de saúde
10.304.0011.2047 - Ações da Vigilância em Saúde
167 - 3190.13.00 - obrigações patronais R$ 2.800,00
Fonte: 303

08 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-
TES
001 – Departamento de Educação
12.361.0014.2054 – Manutenção do transporte escolar
194- 3190.11.00 - vencimentos e vantagens fixas - pessoal 
civil R$ 15.000,00
Fonte: 104

10 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
003 - Fundo Mun. Direito da criança e Adolescente
08.243.0013.6111 - Manutenção do Plano de Sócio Educa-
ção (SINASE)
437 - 3390.39.00 – outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica R$ 10.000,00
Fonte: 000
004 - Fundo Mun. dos Direitos da Pessoa Idosa
08.241.0012.2125 - Manutenção do Centro de Convivência 
do Idoso
449 - 4490.52.00 – equipamentos e material permanente 
R$ 10.000,00
Fonte: 000

Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data, revo-
gam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, em 10 de 
dezembro de 2021.

LUCIAN ALUÍSIO DIERINGS
Prefeito do Município de Ouro Verde do Oeste/PR

DECRETO Nº 092, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Es-
pecial no montante de R$ 402.793,20 (quatro-
centos e dois mil setecentos e noventa e três 
reais, vinte centavos), no orçamento do Muni-
cípio, para o exercício financeiro de 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO 
OESTE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições le-
gais e de conformidade com a Lei Municipal nº 900, de 14 
de dezembro de 2021,

D E C R E T A

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a abrir Crédito Adicional Especial, no montante de R$ 
402.793,20 (quatrocentos e dois mil setecentos e noventa e 
três reais, vinte centavos), para reforço das seguintes dota-
ções orçamentárias:

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
002 - Departamento de Licitação e Patrimônio 
04.122.0003.2013 - Manutenção dos Serviços Adm e Bens 
Imóveis (adm) 
-- - 4.4.96.61.00.00 - aquisição de imóveis R$ 402.793,20
Fonte: 000

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito a ser aberto con-
forme o artigo anterior será utilizado, de conformidade com 
§ 1º do artigo 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 
1964, o recurso proveniente do superávit financeiro de exer-
cício anterior da seguinte fonte:

Fonte: 000 – recursos livres, no valor de R$ 
402.793,20 (quatrocentos e dois mil setecentos e noventa 
e três reais, vinte centavos).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, em 14 de 
dezembro de 2021.

LUCIAN ALUÍSIO DIERINGS
Prefeito do Município de Ouro Verde do Oeste/PR

PORTARIA Nº 310, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021
	

Concede diárias a Servidor.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO 
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OESTE, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Municipal nº 825, de 05 de setembro 
de 2019,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica concedida diária ao servidor ADELINO 
BORTOLUSSI, ocupante do cargo de Motorista, matrícula 
17811.

Parágrafo único. A diária ora concedida tem como 
finalidade o transporte de paciente com cirurgia marcada 
para o dia 20/12/2021, na cidade de Curitiba/PR, com saída 
no dia 19/12/2021 e retorno informado no dia 20/12/2021, 
sendo 1 (uma) diária, no valor total de R$ 280,00 (duzentos 
e oitenta reais), referente a requisição nº 033/21 - SMS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, em 14 de 
dezembro de 2021.

LUCIAN ALUÍSIO DIERINGS
Prefeito do Município de Ouro Verde do Oeste/PR

PORTARIA Nº 311, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021
	

Concede diárias a Servidor.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO 
OESTE, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Municipal nº 825, de 05 de setembro 
de 2019, R E S O L V E:

Art. 1º Fica concedida diária ao servidor ADELINO 
BORTOLUSSI, ocupante do cargo de Motorista, matrícula 
17811.

Parágrafo único. A diária ora concedida tem como 
finalidade o transporte de paciente com alta hospitalar no 
dia 13/12/2021, da cidade de Rolândia/PR, com retorno in-
formado no dia 13/12/2021, sendo 1/2 (meia) diária, no va-
lor total de R$ 140,00 (cento e quarenta reais), referente a 
requisição nº 034/21 - SMS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, em 14 de 
dezembro de 2021.

LUCIAN ALUÍSIO DIERINGS
Prefeito do Município de Ouro Verde do Oeste/PR

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
RESOLUÇÃO Nº 001,  de 14 de dezembro de 2021.

“DISPÕE SOBRE A BAIXA PATRIMONIAL DA 
CARGA MOBILIÁRIA DA CÂMARA MUNICI-
PAL DE OURO VERDE DO OESTE – PR.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE OURO VERDE DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS, APROVOU E EU PRESIDENTE PRO-
MULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO.

RESOLVE:

Artigo 1º. Ficam baixados, do Patrimônio Mobiliário 
da Câmara Municipal de Ouro Verde do Oeste, os bens 
constantes no Anexo Único desta Resolução, declarados 
inservíveis/obsoletos.

Artigo 2º. Considerando a baixa dos bens constan-
tes no Anexo Único, os mesmos permanecerão no almoxa-
rifado até correta destinação/reciclagem.

Artigo 3º. Revogadas as disposições em contrário, 
esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, Câmara Municipal de Ouro Verde 
do Oeste – PR, 14 de dezembro de 2021.

Osvalderi José Fernandes
Presidente Câmara

                                         

ANEXO ÚNICO – BAIXA DE BENS INSERVÍVEIS/OBSO-
LETOS

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO NÚMERO DO 
PATRIMÔNIO

1 3 Cadeira Giratória M504 10

2 11 Mesa de Imbuia M FMI 20

3 14 Armário em Imbuia c/vidros 53

4 16 Armário em Imbuia 59

5 17 Calculadora Olivetti Logos 
84

87

6 21 TV Panasonic 20” TC 20 
A 10

96

7 22 Rádio GVR Lenox Sound 
AM/FM

97

8 23 Impressora HP – C8426 
PSC 750

100

9 26 Mesa 1,20 c/2 gavetas 
cinza/PR

114

10 31 Escrivaninha p/ computador 
marfim colorado

122

11 32 Painel 60x90 123

12 34 Quadro com Brasão 30 x 
30 cm

127

13 35 Quadro com Brasão 50 x 
50 cm

128
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14 36 Lavadora de Alta Pressão 
Mini Wap

134

15 39 Impressora Matricial FX-
890

139

16 47 Balcão Banheiro 160 x 53 
x 70

147

17 123 Gaveteiro Susp Tabaco 223

18 135 Módulo Individual Azul 
Royal

235

19 136 Módulo Individual Azul 
Royal

236

20 137 Módulo Individual Azul 
Royal

237

21 138 Módulo Individual Azul 
Royal

238

22 139 Módulo Individual Azul 
Royal

239

23 140 Mesa de Centro Azul Royal 240

24 149 Liquidificador Malory 249

25 151 DVD Vídeo CD-R/RW 252

26 152 TV 29” Tela Plana 253

27 156 Microfone sem fio KRU-200 257

28 157 Microfone sem fio KRU-200 258

29 158 Microfone sem fio KRU-200 259

30 159 Microfone sem fio KRU-200 260

31 160 Microfone sem fio KRU-200 261

32 161 Microfone sem fio KRU-200 262

33 162 Microfone sem fio KRU-200 263

34 163 Microfone sem fio KRU-200 264

35 164 Cortina de varão em voal, 
blecauts e argolas

265

36 165 Cortina de varão em voal, 
blecauts e argolas

266

37 166 Cortina de varão em voal, 
blecauts e argolas

267

38 167 Cortina de varão em voal, 
blecauts e argolas

268

39 168 Cortina de varão em voal, 
blecauts e argolas

269

40 169 Cortina de varão em voal, 
blecauts e argolas

270

41 170 Cortina de varão em voal, 
blecauts e argolas

271

42 172 Microcomputador P4 3.0 273

43 173 Microcomputador P4 3.0 274

44 176 Impressora Multifuncional 
Xerox

277

45 185 Filmadora Sony DCR-
-DV610

286

46 186 Máquina Fotográfica Digital 
Sony DSC W 125/B c/bols

287

47 187 Microcomputador Intel P4 D 
2.2 GHZ

288

48 188 Aparador Grama GAM-70 
700w 110v GARTHEN

289

49 189 Máquina de cortar grama 
135-R 1CV c/rec GAR-

THEN

290

50 192 Mesa comp. 1,20 com 
gaveteiro

293

51 206 Estante de Madeira 307

52 214 Kit DVR com 16 câmeras 315

53 236 Microfone Vokal VWR25/
VHT2 MAO+MAO

337

Lucian Aluísio Dierings Thiago Felipe Rauber
Prefeito Municipal Secretário de Administração

E-mail: documentacao@ouroverdedooeste.pr.gov.br
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